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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO APARECIDO BLASK (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. EXISTÊNCIA DE OUTRAS 
PROVAS. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DE CAUSAS DE AUMENTO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há ilegalidade na condenação baseada em reconhecimento 
fotográfico quando corroborado por outros elementos de prova 
produzidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. A valoração negativa da culpabilidade foi devidamente 
fundamentada na maior reprovabilidade da conduta, considerando a 
violência concreta empregada, o que denota maior censura do agir, 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte.
3. É possível a aplicação cumulativa de causas de aumento de pena, 
desde que devidamente fundamentada, nos termos do art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal.
4. Decisão monocrática mantida pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

PAULO APARECIDO BLASK contra a decisão monocrática de minha relatoria 

que denegou a ordem.

No presente regimental, a Defesa repisa argumentos postos na 

impetração que objetivava a anulação da condenação baseada em 

reconhecimento fotográfico eivado de nulidade, bem como a revisão da 

dosimetria da pena.
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Insiste a Defesa que não há prova hígida e independente do 

reconhecimento nulo que possa embasar o édito criminal, uma vez que a 

autoria delitiva imputada ao paciente se deu com base apenas em 

reconhecimento fotográfico, efetuado em desconformidade aos preceitos do art. 

226 do Código de Processo Penal.

Quanto à dosimetria, alega que houve ilegalidade na consideração 

negativa da circunstância judicial da culpabilidade, pois os fundamentos 

utilizados (intensa consciência da ilicitude, violência empregada com arma de 

fogo e comportamento da vítima) seriam inerentes ao tipo penal do roubo 

qualificado.

Argumenta, ainda, que, caso mantido o desvalor negativo, a pena-

base deveria ser fixada em patamar mais próximo do mínimo legal, 

observando-se o incremento de 1/6 (um sexto) por circunstância judicial 

desfavorável, conforme jurisprudência do STJ.

Por fim, sustenta que a decisão agravada deixou de analisar o pedido 

de aplicação do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, que autoriza a 

prevalência da causa de aumento que mais eleve a pena, em detrimento da 

aplicação cumulativa.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, que seja o agravo regimental submetido ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 1366-1378):
 
No que diz respeito à interpretação do art. 226 do Código de Processo  
Penal, consolidou-se a mais recente jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o reconhecimento pessoal ou 
fotográfico, ante sua inerente fragilidade epistêmica, não constitui 
meio de prova suficiente, per se, para a formação do juízo 
condenatório.
Confira-se, por oportuno, a ementa do HC n. 598.886/SC, da lavra do 
Ministro Rogerio Schietti Cruz (Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, 
DJe de 18/12/2020):

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO 
INQUÉRITO POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO 
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO. 
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NECESSIDADE PARA EVITAR ERROS JUDICIÁRIOS. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. O reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. 2. Segundo estudos da 
Psicologia moderna, são comuns as falhas e os equívocos que 
podem advir da memória humana e da capacidade de 
armazenamento de informações. Isso porque a memória pode, ao 
longo do tempo, se fragmentar e, por fim, se tornar inacessível 
para a reconstrução do fato. O valor probatório do 
reconhecimento, portanto, possui considerável grau de 
subjetivismo, a potencializar falhas e distorções do ato e, 
consequentemente, causar erros judiciários de efeitos deletérios e 
muitas vezes irreversíveis. 3. O reconhecimento de pessoas deve, 
portanto, observar o procedimento previsto no art. 226 do Código 
de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia 
mínima para quem se vê na condição de suspeito da prática de 
um crime, não se tratando, como se tem compreendido, de "mera 
recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância de tal 
procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode 
servir de lastro para sua condenação, ainda que confirmado, em 
juízo, o ato realizado na fase inquisitorial, a menos que outras 
provas, por si mesmas, conduzam o magistrado a convencer-se 
acerca da autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-se, que o juiz 
realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório. 4. O reconhecimento 
de pessoa por meio fotográfico é ainda mais problemático, 
máxime quando se realiza por simples exibição ao reconhecedor 
de fotos do conjecturado suspeito extraídas de álbuns policiais ou 
de redes sociais, já previamente selecionadas pela autoridade 
policial. E, mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o 
procedimento indicado no Código de Processo Penal  para o 
reconhecimento presencial, não há como ignorar que o caráter 
estático, a qualidade da foto, a ausência de expressões e trejeitos 
corporais e a quase sempre visualização apenas do busto do 
suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do 
ato. 5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na 
compreensão dos Tribunais acerca das consequências da 
atipicidade procedimental do ato de reconhecimento formal de 
pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência que 
afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o que 
acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros judiciários 
e, consequentemente, de graves injustiças. 6. É de se exigir que 
as polícias judiciárias (civis e federal) realizem sua função 
investigativa comprometidas com o absoluto respeito às 
formalidades desse meio de prova. E ao Ministério Público 
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cumpre o papel de fiscalizar a correta aplicação da lei penal, por 
ser órgão de controle externo da atividade policial e por sua 
ínsita função de custos legis, que deflui do desenho 
constitucional de suas missões, com destaque para a "defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da 
República), bem assim da sua específica função de "zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos [inclusive, é claro, dos que 
ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia" (art. 129, II). 7. Na espécie, o reconhecimento do 
primeiro paciente se deu por meio fotográfico e não seguiu 
minimamente o roteiro normativo previsto no Código de Processo 
Penal. Não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida e 
não se exibiram outras fotografias de possíveis suspeitos; ao 
contrário, escolheu a autoridade policial fotos de um suspeito que 
já cometera outros crimes, mas que absolutamente nada 
indicava, até então, ter qualquer ligação com o roubo investigado. 
8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os 
direitos e os valores positivados na Constituição da República, 
busca-se uma verdade processual em que a reconstrução 
histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, 
que assegurem às partes um maior controle sobre a atividade 
jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo 
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias). 9. O 
primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem nenhuma 
observância do procedimento legal, e não houve nenhuma outra 
prova produzida em seu desfavor. Ademais, as falhas e as 
inconsistências do suposto reconhecimento - sua altura é de 1,95 
m e todos disseram que ele teria por volta de 1,70 m; estavam os 
assaltantes com o rosto parcialmente coberto; nada relacionado 
ao crime foi encontrado em seu poder e a autoridade policial nem 
sequer explicou  como teria chegado à suspeita de que poderia 
ser ele um dos autores do roubo - ficam mais evidentes com as 
declarações de três das vítimas em juízo, ao negarem a 
possibilidade de reconhecimento do acusado. 10. Sob tais 
condições, o ato de reconhecimento do primeiro paciente deve ser 
declarado absolutamente nulo, com sua consequente absolvição, 
ante a inexistência, como se deflui da sentença, de  qualquer 
outra prova independente e idônea a formar o convencimento 
judicial sobre a autoria do crime de roubo que lhe foi imputado. 
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme 
reconheceu o Magistrado sentenciante - emprestado o veículo 
usado pelos assaltantes para chegarem ao restaurante e fugirem 
do local do delito na posse dos objetos roubados, conduta que 
não pode ser tida como determinante para a prática do delito, até 
porque não se logrou demonstrar se efetivamente houve tal 
empréstimo do automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito 
por parte da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer, 
assim, a causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 
1º, do Código Penal (participação de menor importância). 12. 
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Conclusões: 1) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, 
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se 
encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 2) À 
vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na referida norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e 
não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo; 3) Pode o magistrado 
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele 
se convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras 
provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato 
viciado de reconhecimento; 4) O reconhecimento do suspeito por 
simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever 
seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de 
ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento 
pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação penal, 
ainda que confirmado em juízo. 13. Ordem concedida, para: a) 
com fundamento no art. 386, VII, do CPP, absolver o paciente 
Vânio da Silva Gazola em relação à prática do delito objeto do 
Processo n. 0001199-22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da 
Comarca de Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente 
deferida, para determinar a imediata expedição de alvará de 
soltura em seu favor, se por outro motivo não estiver preso; b) 
reconhecer a causa geral de diminuição relativa à participação de 
menor importância no tocante ao paciente Igor Tártari Felácio, 
aplicá-la no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua 
reprimenda para  4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e 
pagamento de 10 dias-multa. Dê-se ciência da decisão aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como ao 
Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que 
façam conhecer da decisão os responsáveis por cada unidade 
policial de investigação. 

Contudo, havendo outras provas independentes e autônomas,  
capazes de demonstrar a autoria e a materialidade delitivas, a 
anulação do reconhecimento fotográfico realizado em sede policial não 
implica no trancamento da ação penal ou na absolvição do paciente.
A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. DENÚNCIA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. OFENSA AO ART. 226 DO 
CPP. OMISSÃO VERIFICADA. AÇÃO PENAL AINDA TRAMITANDO 
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 1. A Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça firmou recentemente novo entendimento de que o 
regramento previsto no art. 226 do CPP é de observância 
obrigatória, e ainda assim não prescinde de corroboração por 
outros elementos indiciários submetidos ao crivo do contraditório 
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na fase judicial. 2. No entanto, havendo outras provas 
independentes e aptas a atestar a autoria e a materialidade 
delitivas, a anulação do reconhecimento não importaria no 
trancamento do feito ou na absolvição do agente. 3. No caso, a 
situação tratada nos autos não é idêntica à apreciada pelo STJ 
no HC n. 598.886/SC, julgado em 27/10/2020, pois ainda não 
houve o efetivo desenvolvimento da fase instrutória. 4. No mais, o 
Tribunal a quo, ao denegar a ordem, destacou que "foi instaurado 
inquérito policial, onde se apurou o mínimo de elementos aptos a 
lastrear a denúncia, inclusive por meio da análise da prova 
pericial e oral". E, nos termos do relatório da polícia, foram 
ouvidas testemunhas e a vítima sobrevivente. Ao final, disse a 
autoridade policial que se encontram "concluídas as 
investigações, havendo prova da de seu materialidade, hem 
como indicio suficiente de autoria em desfavor do paciente, que 
inclusive, confessou o crime em seu depoimento prestado em 
Delegacia" (e-STJ fls. 206/210). 5. Embargos declaratórios 
acolhidos sem efeitos modificativos. (EDcl no AgRg no RHC n. 
131.599/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024 - grifamos.)

Na espécie, a Corte estadual rechaçou a alegada violação do art. 226 
do Código de Processo Penal, bem como manteve a condenação do 
paciente, com as seguintes razões de decidir (fls. 69/70):

Pois bem. Inicialmente, deve ser afastada a preliminar de 
nulidade do reconhecimento realizado na fase policial, posto que 
restou seguro e harmônico com o restante do conjunto probatório, 
sendo certo que o édito condenatório baseou-se nas diversas 
provas produzidas em juízo, as quais foram corroboradas 
também pelos elementos de prova colhidos em sede policial.
Dessa forma, não tem amparo para a defesa sustentar inválido o 
colhido durante o inquérito policial, pois o art. 155 do Código de 
Processo Penal proíbe, apenas, condenação com escora em prova 
exclusivamente produzida durante o inquérito policial, quando 
dispõe que:"o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas".
Nesse sentido: "Conforme precedentes desta Corte, o 
reconhecimento fotográfico pode ser valorado em conjunto com 
outros elementos probatórios, que o reforcem, para o fim de 
convencimento quanto ao fato criminoso" (STJ - HC nº 29644/MS, 
Colenda Sexta Turma, Rel. exmo. Min. NEFICORDEIRO, julg., em 
07.08.2014, DJe 01.09.2014).
Não bastasse, convém lembrar que, em tema de reconhecimento, 
o que importa é que seja seguro, não havendo atribuir 
desmesurada importância à forma, de molde a sobrepô-la ao 
próprio conteúdo (TACRIM/SP - AC- Rel.LUIZ AMBRA, RT 730-
585).
Sobre o tema:"RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO ACUSADO 

Documento eletrônico VDA45691326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:24
Código de Controle do Documento: ae985b8f-fed8-426d-9cc3-709f7178ca15



EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 
226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DISPOSITIVO QUE 
CONTÉM MERA RECOMENDAÇÃO LEGAL. ELEMENTO DE 
CONVICÇÃO QUE SE ENCONTRA EM CONSONÂNCIA COM AS 
DEMAIS PROVAS REUNIDAS NO FEITO. MÁCULA NÃO 
CARACTERIZADA. 1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o 
entendimento no sentido de que as disposições insculpidas no 
artigo 226 do Código de Processo Penal configuram uma 
recomendação legal, e não uma exigência, cuja inobservância 
não enseja a nulidade do ato. Precedentes. 2. Da mesma forma, 
este Sodalício considera válida a identificação do investigado na 
fase inquisitorial por meio de fotografia, notadamente quando 
confirmada por outros elementos probatórios. 3. Na espécie, 
ainda que o réu não tenha sido pessoalmente reconhecido em 
juízo porque não esteve presente à audiência de instrução, 
verifica se que o seu reconhecimento fotográfico efetuado na fase 
policial encontrou respaldo nos demais elementos de convicção 
produzidos no feito, o que afasta a ilegalidade suscitada na 
impetração" (STJ - HC nº 279535/SP, Colenda 5ª Turma,Rel. 
Exmo. Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador 
convocado do TJ/PE, julg., em 17.09.2015, DJe 23.09.2015).
Desse modo, não se extrai ilegalidade no reconhecimento 
realizado tanto em solo policial quanto em juízo, afastando-se a 
alegação de nulidade formulada pelo apelante. Nesse sentido, 
precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. EXAME PROFUNDO DE PROVAS.
RECURSO IMPROVIDO.1. A toda evidência, a 
fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal como 
resulta da letra do inciso IX do artigo 93 da Constituição da 
República, é condição absoluta de sua validade e, portanto, 
pressuposto da sua eficácia, substanciando-se na definição 
suficiente dos fatos e do direito que a sustentam, de modo a 
certificar a realização da hipótese de incidência da norma e 
os efeitos dela resultantes.2. Tal fundamentação, para 
mais, deve ser deduzida em relação necessária com as 
questões de direito e de fato postas na pretensão e na sua 
resistência, dentro dos limites do pedido, não se 
confundindo, de modo algum, com a simples reprodução de 
expressões ou termos legais, postos em relação não 
raramente com fatos e juízos abstratos, inidôneos à 
incidência da norma invocada.3. Em se demonstrando, um 
a um, os pressupostos e requisitos da prisão preventiva, 
não há falar em constrangimento decorrente da sua 
decretação.4. A fuga do réu do distrito da culpa, por si só, é 
motivo suficiente para a decretação da custódia cautelar 
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(Precedentes).5. O reconhecimento fotográfico, mormente 
quando encontrar essonância no mais do conjunto da prova, 
tem induvidoso valor probatório, não havendo porque 
recusá-lo quando se faz necessário,precisamente, em razão 
da fuga do paciente do distrito da culpa,que, aliás, na 
espécie, se encontra, até o presente, em lugar incerto e não 
sabido.6. O remédio heróico do habeas corpus, na sua 
angusta e restritavia, não se presta a veicular questões que, 
como a sustentada negativa de autoria, demandam 
profunda incursão no conjunto fático-probatório.7. Recurso 
improvido.(RHC 13.174/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO,SEXTA TURMA, julgado em 15/04/2003, DJ 
19/05/2003, p. 254)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA A INADMISSÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE 
RELATIVA. PREJUÍZO NÃO CONFIGURADO. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS (CONDUTA 
SOCIAL, CIRCUNSTÂNCIA SE CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME). DISCUSSÃO QUE IMPORTA REEXAME DOS FATOS 
E PROVAS DA CAUSA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O reconhecimento 
fotográfico, se acompanhado de outras provas, justifica o 
regular processamento da ação penal e pode servir de 
elemento de convicção do Juiz. Precedentes.2. A 
exasperação da pena-base foi devidamente justificada pelo 
Magistrado singular, diante de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis apresentadas pelo agravante - 
culpabilidade,personalidade do agente, motivo e 
comportamento da vítima.3. O acolhimento das alegações 
deduzidas no Apelo Nobre, quanto à formação da convicção 
do Magistrado,ensejaria,inevitavelmente, a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.4. Agravo 
Regimental desprovido.(AgRg no Ag 1034504/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/08/2008, DJe20/10/2008)
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO PENAL E PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 228 E 226 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO.1. "As disposições insculpidas no art. 226, 
do CPP, configuramuma recomendação legal, e não uma 
exigência, não se tratando,pois,de 
nulidade"(HC134.776/RJ,Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2013, D
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Je07/03/2013).2. Considerando que o reconhecimento 
extrajudicial não foi o único fator de convicção do 
magistrado, pois complementado na fase judicial por outros 
elementos de prova, não há falar em nulidade,haja vista 
não se ter demonstrado eventual prejuízo, o qual nem ao 
menos se pode presumir, diante da existência de outras 
provas da autoria.3. Agravo regimental improvido.(AgRg no 
Ag 1377407/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe27/06/2013).

Da mesma forma, deve ser afastado o pleito formulado pela 
defesa, referente ao aguardo do julgamento do recurso em 
liberdade, posto que prejudicado, em razão do julgamento do 
presente recurso.
Outrossim, tendo permanecido o réu preso durante toda a 
instrução penal, não há sentido para que seja solto quando da 
prolação do édito condenatório, como bem consignado por 
Guilherme de Souza Nucci em "Código de Processo Penal 
Comentado", 6ª edição, Editora RT, pág. 930: "Se antes do 
julgamento de mérito, que considerou o acusado culpado, estava 
cautelarmente recolhido, com mais lógica assim deve permanecer 
após a condenação". A respeito do assunto, já decidiu o C. 
Superior Tribunal de Justiça:

"(...) 5. Tendo os pacientes permanecido presos durante toda 
a instrução processual, não deve ser permitido recorrer em 
liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada a soltura deles depois da condenação em Juízo 
de primeiro grau" (HC387059/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 04/09/2017)

Uma vez rechaçadas as teses preliminares, passa-se a análise 
do mérito.
O conjunto probatório se mostra cristalino, apontando as 
materialidades e as autorias dos crimes imputados aos réus.
A materialidade delitiva resultou comprovada pelo auto de prisão 
em flagrante (fls. 01), boletim de ocorrência (fls. 23/30), termo de 
depoimento e declarações (fls. 02/05, 180/183), auto de 
exibição, apreensão e entrega (fls. 33/35),auto de 
reconhecimento de pessoa (fls. 36/37), auto de reconhecimento 
de avaliação (fls. 184/185), fotografias (fls. 50/55), laudo pericial 
realizado na arma apreendida (fls. 81/83), bem como pelas 
demais provas produzidas durante a instrução criminal.
Por sua vez, a autoria delitiva, igualmente, é inconteste, tendo em 
vista as declarações prestadas pelas vítimas Márcio Luis 
Fregonezi, Alice Inês do Nascimento Fregonezi, João Baptista 
Fregonezi e Ana Paula Barbosa de Souza e das testemunhas 
Renato Manoel Strozze, Weliton Soares Dantas, policiais 
militares, e Dr. Alexandre da Silva Leonardo, Delegado de Polícia.

Do trecho transcrito, verifico que a Corte de origem manteve a 
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condenação pela conclusão da autoria e materialidade 
delitivas pela existência de provas da prática do delito de 
roubo pelo paciente, utilizando-se não apenas do 
reconhecimento fotográfico, mas de outros elementos de provas 
a fundamentar a condenação.
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, não verifico constrangimento 
ilegal a ser sanado na via eleita. 
No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
ADEQUAÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO DO CONCURSO 
FORMAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. VIOLAÇÃO dO ART. 226 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. O capítulo da redução da fração de aumento do 
concurso formal não foi devolvido ao Tribunal a quo, que apenas 
readequou a pena do embargante, em decorrência da aplicação 
de apenas uma majorante do roubo, pela aplicação do art. 68 do 
Código Penal. Portanto, a questão não pode ser apreciada, por 
haver flagrante supressão de instância. 2. O reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa 3. No caso dos autos, dos 
elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a 
autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing 
em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. 
Na hipótese, as instâncias ordinárias constataram que o 
arcabouço probatório contém depoimentos das vítimas e de 
testemunhas no sentido da autoria, o que demonstra que o 
reconhecimento não foi a razão isolada da condenação, portanto, 
não se aplica o precedente pretendido. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 879.252/AL, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024.) 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO 
POR FOTOGRAFIA DOS ACUSADOS. CONDEN AÇÃO BASEADA 
EM OUTRAS PROVAS IDÔNEAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como 
único elemento de prova o reconhecimento realizado pela vítima, 
o que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial. No caso, além do reconhecimento da 
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vítima, verifica-se que os condenados foram presos em flagrante  
momentos após o roubo e ainda na posse da res furtiva, o veículo 
da vítima. Ademais, embora neguem a autoria do delito, os 
recorrentes admitiram que estiveram em uma corrida por 
aplicativo no veículo da vítima, tal qual por ela relatado. 2. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.470.036/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/3/2024, DJe de 20/3/2024 - grifamos.)

Outrossim, no que concerne à cumulação das majorantes do emprego 
de arma de fogo e do concurso de agentes, o aresto ora atacado possui 
fundamentação idônea, haja vista a exposição pormenorizada da 
dinâmica dos fatos que ensejaram a aplicação das majorantes no 
crime de roubo, em conformidade com a jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. REDUÇÃO 
DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELAS MAJORANTES DO ROUBO. 
ART. 68 PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO PENAL. 
INVIABILIDADE. MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA A APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. MODUS OPERANDI 
DA PRÁTICA DELITIVA. PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA 
E REGIME PRISIONAL MANTIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 
corpus, somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento 
ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015). 2. Quanto à aplicação cumulativa das majorantes 
do roubo, sabe-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça tem exigido apenas que, na fixação da fração de 
exasperação punitiva pelas causas de aumento, seja observado o 
dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), com remissão às particularidades do 
caso concreto que refletem a especial gravidade do delito. 
Precedentes. 3. Na hipótese ora analisada, verifica-se que foi 
apresentada motivação concreta para a aplicação das frações de 
aumento conforme operadas, haja vista o modus operandi da 
prática delitiva, a qual extravasou o ordinário do tipo, pois o 
crime foi cometido em concurso de cinco agentes, havendo a 
vítima Elaine relatado, inclusive, que estava no caixa da loja de 
conveniência e que ingressaram três assaltantes no local, um 
deles já pegando o dinheiro da caixa registradora, apontando a 
arma para sua cabeça, pedindo também os cigarros. Contou que 
os indivíduos apontaram armas para as demais pessoas que 
estavam no local, quais sejam, seu marido, sua filha e a 
funcionária Bruna, pedindo para que se abaixassem, exigindo 
bens e dinheiro, que levaram consigo (e-STJ, fl. 31), conduta que 
reflete especial gravidade ao delito perpetrado e perigo à 
integridade física das vítimas, justificando a pena aplicada. 
Precedentes.  4. Dessa forma, não há constrangimento ilegal a 

Documento eletrônico VDA45691326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 18/02/2025 17:38:24
Código de Controle do Documento: ae985b8f-fed8-426d-9cc3-709f7178ca15



ser sanado na aplicação cumulativa das causas de aumento e, 
inalterado o  montante da sanção, na fixação do regime prisional 
mais gravoso. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
903.937/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE 
EVIDENCIADA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. PROVA TESTEMUNHAL. 
CAUSA DE AUMENTO MANTIDA. OFENSA AO ART. 68 DO CPP E 
À SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
CONCRETO PARA A INCIDÊNCIA SUCESSIVA DAS FRAÇÕES DE 
AUMENTO. CONCURSO FORMAL. PATAMAR DE INCREMENTO 
PROPORCIONAL. TENTATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A individualização da pena é uma atividade 
vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, 
contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o 
controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria. 2. 
No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da 
pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de 
censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação 
da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, segundo narram 
os autos, a violência concreta empregada denota maior censura 
do agir, pois as vítimas permaneceram com arma de fogo 
apontada para a cabeça, além de terem sido amarradas e 
agredidas. 3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas 
como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental 
que envolvem o fato  delituoso. In casu, não se infere ilegalidade 
na primeira fase da dosimetria no ponto, pois os crimes foram 
perpetrados mediante a invasão de domicílio, sem que tenha 
havido condenação por tal crime, o permite o incremento da 
básica. 4. Conforme a jurisprudência desta Corte, [A]s 
consequências do crime devem ser entendidas como o resultado 
da ação do agente, sendo certo que o trauma causado à vítima, 
que não se confunde com mero abalo passageiro, também é 
elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor 
consequências do crime ( AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/3/2023). 5. 
Considerando o intervalo de apenamento do crime de roubo ou, 
ainda, a pena mínima para ele estabelecida no preceito 
secundário, a  elevação da básica em 12 meses pelas três 
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circunstâncias judiciais desabonadoras não se mostra excessivo, 
sendo incabível alterar tal quantum nesta via. 6. Consoante a 
[o]rientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma de 
fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o 
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de prova. 
(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
23/6/2023). 7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de ser possível a aplicação das majorantes de forma cumulada 
na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique 
apenas uma causa de aumento quando estiver diante de 
concurso de majorantes (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
27/10/2020). 8. Não há se falar em ofensa ao art. 68 do CP e em 
violação à Súmula 443/STJ, pois restou declinada motivação 
concreta para a adoção de patamar superior a 1/3 (um terço) 
pelas majorantes da comparsaria, emprego de arma branca e 
restrição da liberdade, bem como para a aplicação sucessiva do 
aumento pelo emprego de arma de fogo. 9. Nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o aumento 
decorrente do concurso formal tem como parâmetro o número de 
delitos perpetrados, devendo ser a pena de um dos crimes 
exasperada de 1/6 até 1/2. Por certo, o acréscimo 
correspondente ao número de nove infrações é a fração de 1/2. 
10. Ainda que a parte alegue não ter havido participação efetiva 
do réu em todos os atos criminosos, se as instâncias ordinárias 
concluíram em sentido diverso, com fundamento nas provas 
produzidas nos autos, rever tal entendimento demandaria 
revolvimento probatório. Outrossim, trata-se de concurso formal, 
ou seja, mediante uma ação o réu atingiu patrimônio de várias 
vítimas. 11. O pleito de reconhecimento da tentativa não foi 
apreciado pela Corte de origem, o que obsta o exame direto do 
tema por este Colegiado, sob pena de indevida supressão de 
instância. 12. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 870.190/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; grifamos)

Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.
 
Conforme consignado na decisão agravada, a Corte estadual manteve 

a condenação do paciente em razão da existência de provas suficientes da 

prática delitiva, utilizando-se não apenas do reconhecimento fotográfico, mas 

de outros elementos de provas para fundamentar a condenação.

De fato, conforme destacado pelo Tribunal a quo, o édito condenatório 
baseou-se nas diversas provas produzidas em juízo, as quais foram 

corroboradas também pelos elementos de prova colhidos em sede policial (fl. 65). 
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Além disso, a autoria delitiva restou comprovada pelas declarações prestadas 

pelas vítimas e testemunhas, não se limitando ao reconhecimento fotográfico 

questionado.

Quanto à dosimetria da pena, verifica-se que a valoração negativa da 

culpabilidade foi devidamente fundamentada na maior reprovabilidade da 

conduta, considerando a violência concreta empregada, o que denota maior 

censura do agir, em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO QUALIFICADO EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. PRETENDIDA 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADAS. CULPABILIDADE EXACERBADA. INTENSIDADE DO 
DOLO E GRAVIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. 
PERSONALIDADE DESVIRTUADA. COMPORTAMENTO FRIO E 
CALCULISTA DO AGENTE. DESNECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
PRECEDENTES. CONDUTA SOCIAL DESVALORADA. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS EXARADOS PARA 
NEGATIVAR CADA VETORIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, 
somente é possível em situações excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de 
plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- A culpabilidade como medida de pena, nada mais é do que o 
maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta. No caso 
concreto, a intensidade do dolo ficou cabalmente demonstrada 
através de elementos concretos que, de fato, demonstram 
merecer uma maior reprovação pela valoração negativa dessa 
circunstância judicial, haja vista que o paciente e os corréus 
sempre se reuniam para praticar assaltos sequenciais, e 
chegavam a roubar cerca de 08 a 10 carros por dia (e-STJ, fl. 
21). Evidenciada, portanto, a intensidade do dolo e maior 
reprovabilidade da conduta, a justificar a exasperação da 
basilar a esse título. Precedentes.
(...)
(AgRg no HC n. 785.120/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
14/12/2022, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
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BASEADA EM ELEMENTOS CONCRETOS QUE TRANSBORDAM O 
TIPO PENAL. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE NA 
DOSIMETRIA DA PENA.
(...)
4. O julgador não está vinculado a rígidos critérios 
matemáticos para a exasperação da pena-base, pois isso está 
no âmbito da sua discricionariedade, embora ao fazê-lo deva 
fundamentar com elementos concretos da conduta do acusado.
5. O réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e 
máxima ou mesmo outro valor. Tais parâmetros não são 
obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é 
a fundamentação adequada e a proporcionalidade na 
exasperação da pena. Precedente.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 707.862/AC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022, grifamos)
 
No tocante à aplicação cumulativa das causas de aumento, o art. 68, 

parágrafo único, do Código Penal autoriza tal procedimento, desde que 

devidamente fundamentado, como ocorreu no caso em tela. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. TERCEIRA FASE. INCIDÊNCIA CUMULATIVA 
DAS MAJORANTES. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
PENAL. LEGALIDADE. JUSTIFICATIVA CONCRETA. ELEVADO GRAU 
DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. (AgRg no HC n. 885.799/SP, relator 
Ministro Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 21/6/2024).
 
Ante o exposto, mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 907.221 / SP
Número Registro: 2024/0137240-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003733020218260160

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO APARECIDO BLASK (PRESO)
CORRÉU : ALESSANDRO AUGUSTO DE SOUSA
CORRÉU : LUCAS HENRIQUE RODRIGUES
CORRÉU : MARCOS ANTONIO LUIZ DE MELO TANAN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO APARECIDO BLASK (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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